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TEORIA DOS CONJUNTOS E CONJUNTOS NUMÉRICOS: REPRESENTAÇÃO DE CONJUNTOS, SUBCONJUNTOS, OPERA-
ÇÕES: UNIÃO, INTERSEÇÃO, DIFERENÇA E COMPLEMENTAR. CONJUNTO UNIVERSO E CONJUNTO VAZIO; CONJUNTO 
DOS NÚMEROS NATURAIS E INTEIROS: OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS, NÚMEROS PRIMOS, FATORAÇÃO, NÚMERO DE 
DIVISORES, MÁXIMO DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS: OPE-
RAÇÕES FUNDAMENTAIS.CONJUNTO DOS NÚMEROS REAIS: OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS, MÓDULO, REPRESENTA-

ÇÃO DECIMAL, OPERAÇÕES COM INTERVALOS REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:

São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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LEITURA, INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DE TEXTOS 
LEITURA, INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DOS SIGNIFI-
CADOS PRESENTES EM UM TEXTO E O RESPECTIVO 
RELACIONAMENTO COM O UNIVERSO EM QUE O 

TEXTO FOI PRODUZIDO. REDAÇÃO GÊNERO TEXTUAL.
TEXTO E CONTEXTO; O TEXTO NARRATIVO: O ENREDO, 

O TEMPO E O ESPAÇO; A TÉCNICA DA DESCRIÇÃO; O 
NARRADOR; O TEXTO ARGUMENTATIVO; O TEMA; A 

IMPESSOALIDADE; A CARTA ARGUMENTATIVA; A CRÔ-
NICA ARGUMENTATIVA; A ARGUMENTAÇÃO E A PER-

SUASÃO; O TEXTO DISSERTATIVO-ARGUMENTATIVO; A 
CONSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS; A CONTRAARGU-
MENTAÇÃO; O PARÁGRAFO; A INFORMATIVIDADE E O 
SENSO COMUM; FORMAS DE DESENVOLVIMENTO DO 
TEXTO DISSERTATIVO-ARGUMENTATIVO; A INTRODU-

ÇÃO; E A CONCLUSÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).
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Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:
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- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 
Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:
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HISTÓRIA DO BRASIL: A EXPANSÃO ULTRAMARINA EUROPEIA DOS SÉCULOS XV E XVI

A expansão marítima europeia foi o período compreendido entre os séculos XV e XVIII quando alguns povos europeus partiram para 
explorar o oceano que os rodeava.

Estas viagens deram início ao processo da Revolução Comercial, ao encontro de culturas diferentes e da exploração do novo mundo, 
possibilitando a interligação dos continentes.

Expansão Ultramarina
As primeiras grandes navegações permitiram a superação das barreiras comerciais da Idade Média, o desenvolvimento da economia 

mercantil e o fortalecimento da burguesia.
A necessidade do europeu lançar-se ao mar resultou de uma série de fatores sociais, políticos, econômicos e tecnológicos.
A Europa saía da crise do século XIV e as monarquias nacionais eram levadas a novos desafios que resultariam na expansão para ou-

tros territórios.
Veja no mapa abaixo as rotas empreendias em direção ao Ocidente pelos navegadores e o ano das viagens:

Rota das viagens

A Europa atravessava um momento de crise, pois comprava mais que vendia. No continente europeu, a oferta era de madeira, pedras, 
cobre, ferro, estanho, chumbo, lã, linho, frutas, trigo, peixe, carne.

Os países do Oriente, por sua vez, dispunham de açúcar, ouro, cânfora, sândalo, porcelanas, pedras preciosas, cravo, canela, pimenta, 
noz-moscada, gengibre, unguentos, óleos aromáticos, drogas medicinais e perfumes.

Cabia aos árabes o transporte dos produtos até a Europa em caravanas realizadas por rotas terrestres. O destino eram as cidades ita-
lianas de Gênova e Veneza que serviam como intermediárias para a venda das mercadorias ao restante do continente.

Outra rota disponível era pelo Mar Mediterrâneo monopolizada por Veneza. Por isso, era necessário encontrar um caminho alternati-
vo, mais rápido, seguro e, principalmente, econômico.

Paralela à necessidade de uma nova passagem, era preciso solucionar a crise dos metais na Europa, onde as minas já davam sinais de 
esgotamento.

Uma reorganização social e política também impulsionava à busca de mais rotas. Eram as alianças entre reis e burguesia que formaram 
as monarquias nacionais.

O capital burguês financiaria a infraestrutura cara e necessária para o feito ao mar. Afinal, era preciso navios, armas, navegadores e 
mantimentos.

Os burgueses pagavam e recebiam em troca a participação nos lucros das viagens. Este foi um modo de fortalecer os Estados nacionais 
e submeter à sociedade a um governo centralizado.

No campo da tecnologia foi necessário o aperfeiçoamento da cartografia, da astronomia e da engenharia náutica.
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Os portugueses tomaram a dianteira deste processo através da 
chamada da Escola de Sagres. Ainda que não fosse uma instituição 
do modo que conhecemos hoje, serviu para reunir navegadores e 
estudiosos so patrocínio do Infante Dom Henrique (1394-1460).

Portugal
A expansão marítima portuguesa começou através das con-

quistas na costa da África e se expandiram para os arquipélagos pró-
ximos. Experientes pescadores, eles utilizaram pequenos barcos, o 
barinel, para explorar o entorno.

Mais tarde, desenvolveriam e construiriam as caravelas e naus 
a fim de poderem ir mais longe com mais segurança.

A precisão náutica foi favorecida pela bússola e o astrolábio, 
vindos da China. A bússola já era utilizada pelos muçulmanos no 
século XII e tem como finalidade apontar para o norte (ou para o 
sul). Por sua vez, o astrolábio é utilizado para calcular as distâncias 
tomando como medida a posição dos corpos celestes.

No mapa a seguir é possível ver as rotas empreendidas pelos 
portugueses:

As navegações portuguesas na África foram denominadas 
Périplo Africano

Com tecnologia desenvolvida e a necessidade econômica de 
explorar o Oceano, os portugueses ainda somaram a vontade de 
levar a fé católica para outros povos.

As condições políticas eram bastante favoráveis. Portugal foi a 
primeira nação a criar um Estado-nacional associado aos interesses 
mercantis através da Revolução de Avis.

Em paz, enquanto outras nações guerreavam, houve uma co-
ordenação central para as estimular e organizar as incursões maríti-
mas. Estas seriam essenciais para suprir a falta de mão de obra, de 
produtos agrícolas e metais preciosos.

O primeiro sucesso português nos mares foi a Conquista de 
Ceuta, em 1415. Sob o pretexto de conquista religiosa contra os 
muçulmanos, os portugueses dominaram o porto que era o destino 
de várias expedições comerciais árabes.

Assim, Portugal estabeleceu-se na África, mas não foi possível 
interceptar as caravanas carregadas de escravos, ouro, pimenta, 
marfim, que paravam em Ceuta. Os árabes procuraram outras rotas 
e os portugueses foram obrigados a procurar novos caminhos para 
obter as mercadorias que tanto aspiravam.

Na tentativa de chegar à Índia, os navegadores portugueses 
foram contornando a África e se estabelecendo na costa deste con-
tinente. Criaram feitorias, fortes, portos e pontos para negociação 
com os nativos.

A essas incursões deu-se o nome de périplo africano e tinham o 
objetivo de obter lucro através do comércio. Não havia o interesse 
em colonizar ou organizar a produção de algum produto nos locais 
explorados.

Em 1431, os navegadores portugueses chegavam às ilhas dos 
Açores, e mais tarde, ocupariam a Madeira e Cabo Verde. O Cabo do 
Bojador foi atingido em 1434, numa expedição comandada por Gil 
Eanes. O comércio de escravos africanos já era uma realidade em 
1460, com retirada de pessoas do Senegal até Serra Leoa.

Foi em 1488 que os portugueses chegaram ao Cabo da Boa Es-
perança sob o comando de Bartolomeu Dias (1450-1500). Esse feito 
constitui entre as importantes marcas das conquistas marítimas de 
Portugal, pois desta maneira se encontrou uma rota para o Oceano 
Índico em alternativa ao Mar Mediterrâneo.

Entre 1498, o navegador Vasco da Gama (1469-1524) conse-
guiu chegar a Calicute, nas Índias, e aí estabelecer negociações com 
os chefes locais.

Dentro deste contexto, a esquadra de Pedro Álvares Cabral 
(1467-1520), se afasta da costa da África a fim de confirmar se havia 
terras por ali. Desta maneira, chega nas terras onde seria o Brasil, 
em 1500.

Espanha
A Espanha unificou grande parte do seu território com a queda 

de Granada, em 1492, com a derrota do último reino árabe. A pri-
meira incursão espanhola ao mar resultou na descoberta da Améri-
ca, pelo navegador italiano Cristóvão Colombo (1452-1516).

Apoiado pelos reis Fernando de Aragão e Isabel de Castela, 
Colombo partiu em agosto de 1492 com as caravelas Nina e Pinta 
e com a nau Santa Maria rumo a oeste, chegando à América em 
outubro do mesmo ano.

Dois anos depois, o Papa Alexandre VI aprovou o Tratado de 
Tordesilhas, que dividia as terras descobertas e por descobrir entre 
espanhóis e portugueses.

França
Através de uma crítica ao Tratado de Tordesilhas feita pelo rei 

Francisco I, os franceses se lançaram em busca de territórios ultra-
marinos. A França saía da Guerra dos Cem Anos (1337-1453), das 
lutas do rei Luís XI (1461-1483) contra os senhores feudais.

A partir de 1520, os franceses passaram a fazer expedições, 
chegando ao Rio de Janeiro e Maranhão, de onde foram expulsos. 
Na América do Norte, chegaram à região hoje ocupada pelo Canadá 
e o estado da Louisiana, nos Estados Unidos.

No Caribe, se estabeleceram no Haiti e na América do Sul, na 
Guiana.

Inglaterra
Os ingleses, que também estavam envolvidos na Guerra dos 

Cem Anos, Guerra das Duas Rosas (1455-1485) e conflitos com se-
nhores feudais, também queriam buscar uma nova rota para as Ín-
dias passando pela América do Norte.

Assim, ocuparam o que hoje seria os Estados Unidos e o Cana-
dá. Igualmente, ocuparam ilhas no Caribe como a Jamaica e Baha-
mas. Na América do Sul, se estabeleceram na atual Guiana.
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Os métodos empregados pelo país eram bastante agressivos 
e incluía o estímulo à pirataria contra a Espanha, com a anuência 
rainha Elizabeth I (1558-1603).

Os ingleses dominaram o tráfico de escravos para a América 
Espanhola e também ocuparam várias ilhas no Pacífico, colonizando 
as atuais Austrália e Nova Zelândia.

Holanda
A Holanda se lançou na conquista por novos territórios a fim 

de melhorar o próspero comércio que dominavam. Conseguiram 
ocupar vários territórios na América estabelecendo-se no atual Su-
riname e em ilhas no Caribe, como Curaçao.

Na América do Norte, chegaram a fundar a cidade de Nova 
Amsterdã, mas foram expulsos pelos ingleses que a rebatizaram de 
Nova Iorque.

Igualmente, tentaram arrebatar o nordeste do Brasil durante a 
União Ibérica, mas foram repelidos pelos espanhóis e portugueses. 
No Pacífico, ocuparam o arquipélago da Indonésia e ali permanece-
riam por três séculos e meio.

O SISTEMA COLONIAL PORTUGUÊS NA AMÉRICA. 
ESTRUTURA POLÍTICO-ADMINISTRATIVA; ESTRUTU-
RA SOCIOECONÔMICA; INVASÕES ESTRANGEIRAS; 

EXPANSÃO TERRITORIAL; INTERIORIZAÇÃO E FORMA-
ÇÃO DAS FRONTEIRAS; AS REFORMAS POMBALINAS; 

REBELIÕES COLONIAIS; E MOVIMENTOS E TENTATIVAS 
EMANCIPACIONISTAS

O sistema colonial é o conjunto de relações entre as metrópo-
les e suas respectivas colônias em uma determinada época históri-
ca. O sistema colonial que nos interessa abrangeu o período entre 
o século XVI e o século XVII, ou seja, faz parte do Antigo Regime da 
época moderna e é conhecido como antigo sistema colonial. 

Segundo o seu modelo teórico típico, a colônia deveria ser um 
local de consumo (mercado) para os produtos metropolitanos, de 
fornecimento de artigos para a metrópole e de ocupação para os 
trabalhadores da metrópole. Em outras palavras, dentro da lógica 
do “Sistema Colonial Mercantilista” tradicional, a colônia existia 
para desenvolver a metrópole, principalmente através do acúmulo 
de riquezas, seja através do extrativismo ou de práticas agrícolas 
mais ou menos sofisticadas. Uma Colônia de Exploração, como foi o 
caso do Brasil para Portugal, tem basicamente três características, 
conhecidas pelo termo técnico de “plantation”: 

Latifúndio: as terras são distribuídas em grandes propriedades 
rurais 

Monocultura voltada ao mercado exterior: há um “produto-
-rei” em torno do qual toda a produção da colônia se concentra 
(no caso brasileiro, ora é o açúcar, ora a borracha, ora o café...) para 
a exportação e enriquecimento da metrópole, em detrimento da 
produção para o consumo ou o mercado interno. 

Mão-de-obra escrava: o negro africano era trazido sobre o mar 
entre cadeias e, além de ser mercadoria cara, era uma mercadoria 
que gerava riqueza com o seu trabalho... 

O sentido da colonização – A atividade colonizadora européia 
aparece como desdobramento da expansão puramente comercial. 
Passou-se da circulação (comércio) para a produção, No caso por-
tuguês, esse movimento realizou-se através da agricultura tropical. 
Os dois tipos de atividade, circulação e produção, coexistiram. Isso 
significa que a economia colonial ficou atrelada ao comércio euro-
peu. Segundo Caio Prado Jr., o sentido da colonização era explícito: 
“fornecer produtos tropicais e minerais para o mercado externo”. 

Assim, o antigo sistema colonial apareceu como elemento da 
expansão mercantil da Europa, regulado pelos Interesses da bur-
guesia comercial. A conseqüência lógica, segundo Fernando A. 
Novais, foi a colônia transformar-se em instrumento de poder da 
metrópole, o fio condutor, a prática mercantilista, visara essencial-
mente o poder do próprio Estado. 

As razões da colonização – A centralização do poder foi condi-
ção para os países saírem em busca de novos mercados, organizan-
do-se, assim, as bases do absolutismo e do capitalismo comercial. 
Com isso, surgiram rivalidades entre os países. Portugal e Espanha 
ficaram ameaçados pelo crescimento de outras potências. Acordos 
anteriores, como o Tratado de Tordesilhas (1494) entre Portugal e a 
Espanha, começaram a ser questionados pelos países em expansão. 

A descoberta de ouro e prata no México e no Peru funcionou 
como estímulo ao início da colonização portuguesa. Outro fator que 
obrigou Portugal a investir na América foi a crise do comércio in-
diano. A frágil burguesia lusitana dependia cada vez mais da distri-
buição dos produtos orientais feita pelos comerciantes flamengos 
(Flandres), que impunham os preços e acumulavam os lucros. 

Capitanias hereditárias – Em 1532, quando se encontrava em 
São Vicente, Martim Afonso recebeu uma carta do rei anunciando 
o povoamento do Brasil através da criação das capitanias hereditá-
rias. Esse sistema já havia sido utilizado com êxito nas possessões 
portuguesas das ilhas do Atlântico (Madeira, Cabo Verde, São Tomé 
e Açores). 

O Brasil foi dividido em 14 capitanias hereditárias, 15 lotes (São 
Vicente estava dividida em 2 lotes) e 12 donatários (Pero Lopes de 
Sousa era donatário de 3 capitanias: Itamaracá, Santo Amaro e San-
tana). Porém, a primeira doação ocorreu apenas em 1534. 

Entre os donatários não figurava nenhum nome da alta nobreza 
ou do grande comércio de Portugal, o que mostrava que a empresa 
não tinha suficiente atrativo econômico. Somente a pequena no-
breza, cuja fortuna se devia ao Oriente, aqui aportou, arriscando 
seus recursos. Traziam nas mãos dois documentos reais: a carta de 
doação e os forais. No primeiro o rei declarava a doação e tudo o 
que ela implicava. O segundo era uma espécie de código tributário 
que estabelecia os impostos. 

Nesses dois documentos o rei praticamente abria mão de sua 
soberania e conferia aos donatários poderes amplíssimos. E tinha 
de ser assim, pois aos donatários cabia a responsabilidade de po-
voar e desenvolver a terra à própria custa. O regime de capitanias 
hereditárias desse modo, transferia para a iniciativa privada a tarefa 
de colonizar o Brasil. Entretanto, devido ao tamanho da obrigação 
e à falta de recursos, a maioria fracassou. Sem contar aqueles que 
preferiram não arriscar a sua fortuna e jamais chegaram a tomar 
posse de sua capitania. No final, das catorze capitanias, apenas Per-
nambuco teve êxito, além do sucesso temporário de São Vicente. 
Quanto às demais capitanias, malograram e alguns dos donatários 
não só perderam seus bens como também a própria vida. 

Estava claro que o povoamento e colonização através da inicia-
tiva particular era inviável. Não só devido à hostilidade dos índios, 
mas também pela distância em relação à metrópole, e sobretudo, 
pelo elevado investimento requerido. 

Invasões estrangeiras
Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, ataques e 

ocupações de países europeus. Estes ataques ocorreram na região 
litorânea e eram organizados por corsários ou governantes euro-
peus. Tinham como objetivos o saque de recursos naturais ou até 
mesmo o domínio de determinadas regiões. Ingleses, franceses e 
holandeses foram os povos que mais participaram destas invasões 
nos primeiros séculos da História do Brasil Colonial.
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 Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaignon, os 

franceses fundaram a França Antártica no Rio de Janeiro, em 1555. 
Foram expulsos pelos portugueses, com a ajuda de tribos indígenas 
do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha francesa 
Daniel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de São Luis 
(Maranhão), criando a França Equinocial. Foram expulsos três anos 
depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram novamen-
te, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de Janeiro.

 
Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram atacadas 

pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holandeses. Com 

a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam os holandeses da 
Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão estrangeira no 
Brasil. Os holandeses invadem a região do litoral de Pernambuco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no litoral do 
Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Pernambu-
co, em 1637, com o objetivo de organizar e administrar as áreas 
invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os holande-
ses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição Pernambucana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na famosa e 
sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a expulsão definitiva dos 
holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas Cavendish, 

ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, por quase três meses, 
as cidades de São Vicente e Santos.

Expansão Territorial
Como vimos anteriormente, o Tratado de Tordesilhas estabele-

ceu que os portugueses teriam a posse do litoral brasileiro, enquan-
to que a região oeste ( Amazônia, Mato Grosso, Rio Grande do Sul ) 
pertencia aos espanhóis.

Entretanto, os portugueses acabaram entrando no território 
dos espanhóis e conquistando a região oeste. A penetração no in-
terior da colônia foi motivada pela coleta das drogas do sertão, da 
pecuária e das bandeiras.

1. Drogas do Sertão: eram produtos do extrativismo vegetal 
encontrados na floresta amazônica, como o guaraná, o cacau, e as 
ervas medicinais. A extração dessas especiarias era feita pelos ín-
dios, que viviam com os padres jesuítas nas Missões.

As missões religiosas eram dirigidas pelos jesuítas, que vieram 
ao Brasil com o objetivo de catequizar o índio. Os índios das missões 
falavam português, rezavam, cantavam hinos, isto é, foram acultu-
rados pelos jesuítas.

2. Pecuária.
Outro fator importante na ocupação do território foi a pecu-

ária. O gado foi introduzido na colônia primeiramente no litoral, e 
como uma atividade complementar da cana-de-açúcar. No entanto, 
a medida que o gado procriou, o rebanho foi conduzido a outras 
regiões do Brasil, como por exemplo, ao sertão nordestino, aos 
pampas gaúchos e a Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, com a fina-
lidade de abastecer a região produtora de ouro.

.

3. Bandeiras
As bandeiras eram expedições particulares que partiam de São 

Vicente em direção ao interior do Brasil conquistando para Portugal 
o território dos espanhóis.

As bandeiras eram compostas por homens livres pobres, e ín-
dios. O saber dos índios foi fundamental para a expansão bandei-
rante, uma vez, que eram os índios que construíam as canoas, des-
cobriram os caminhos por terra e pelos rios, e conheciam as ervas 
medicinais para curar os homens que adoeciam durante a viagem.

Principais tipos de bandeiras:
a) Caça ao índio ou Apresamento: eram as bandeiras que 

penetravam no interior da colônia com a intenção de capturar os 
índios para levá-los a escravidão.

b) Mineração ou Prospecção: eram as bandeiras que partiam 
de São Paulo com o objetivo de encontrar riquezas minerais no in-
terior do Brasil.

c) Sertanismo de Contrato: eram bandeiras alugadas pelos 
proprietários de escravos para capturar os negros foragidos e des-
truir os quilombos.

d) Monções: eram expedições de comércio e de abasteci-
mento que partiam de São Paulo através do rio Tietê em direção as 
minas de Cuiabá. Traziam as minas de Cuiabá, autoridades governa-
mentais, padres, escravos, aventureiros, alimentos, ferramentas de 
trabalho e voltavam levando o ouro extraído nas Minas. 

Durante muito tempo, os historiadores apresentavam os ban-
deirantes como verdadeiros heróis, no entanto, atualmente essa vi-
são heróica é combatida, pois os bandeirantes escravizaram índios, 
atacavam as missões, e foram responsáveis pelo extermínio de mui-
tos índios. No entanto, não podemos deixar de considerar que eles 
foram responsáveis pela expansão do território brasileiro. 

Rebeliões Coloniais
No século XVIII, podemos observar que algumas revoltas foram 

fruto da incompatibilidade de interesses existente entre os colo-
nos e os portugueses. Algumas vezes, a situação de conflito não 
motivou uma ruptura radical com a ordem vigente, mas apenas a 
manifestação por simples reformas que se adequassem melhor aos 
interesses locais. Usualmente, os livros de História costumam defi-
nir essas primeiras revoltas como sendo de caráter nativista.

Outras rebeliões desenvolvidas no mesmo século XVIII toma-
ram outra feição. As chamadas rebeliões separatistas pensavam um 
novo meio de se organizar a vida no espaço colonial a partir do ba-
nimento definitivo da autoridade lusitana. Em geral, seus integran-
tes eram membros da elite que se influenciaram pelas manifesta-
ções liberais que engendraram a Independência das Treze Colônias, 
na América no Norte, e a Revolução Francesa de 1789.

Mesmo preconizando os ideais iluministas e liberais, as revol-
tas acontecidas no Brasil eram cercadas por uma série de limites. O 
mais visível deles se manifestava na conservação da ordem escra-
vocrata e a limitação do poder político aos membros da elite eco-
nômica local. Além disso, ao contrário do que apregoavam muitos 
historiadores, essas revoltas nem mesmo tinham a intenção de for-
mar uma nação soberana ou atingir amplas parcelas do território 
colonial.

Entre os principais eventos que marcam a deflagração das re-
voltas nativistas, destacamos a Revolta dos Beckman (1684, Mara-
nhão); a Guerra dos Emboabas (1707, Minas Gerais); a Guerra dos 
Mascates (1710, Pernambuco); e a Revolta de Filipe dos Santos 
(1720, Minas Gerais). As únicas revoltas separatistas foram a Incon-
fidência Mineira, ocorrida em 1789, na região de Vila Rica, e a Con-
juração Baiana, deflagrada em 1798, na cidade de Salvador.
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Rebeliões Nativistas

As revoltas nativistas revelam a insatisfação dos colonos com 
alguns pontos do pacto colonial.

Durante muito tempo, as rebeliões coloniais acontecidas no 
Brasil foram interpretadas por meio de parâmetros que escapavam 
da natureza assumida pelas experiências que foram historicamente 
desenvolvidas. Ainda hoje, sabemos que algumas pessoas apren-
dem ou interpretam as rebeliões coloniais em bloco, julgando, 
quase sempre, todos os eventos como uma prova incontestável do 
desejo e da luta pela romântica e patriótica autonomia política da 
nação.

De fato, várias revoltas, motins e conspirações marcaram o nos-
so passado colonial e revelavam a insatisfação dos colonos e a difi-
culdade de controle por parte das forças metropolitanas. Contudo, 
dizer que eles lutavam pela autonomia do nosso povo ou defen-
diam a construção de uma nação autônoma incorre em um grande 
equívoco. Afinal de contas, as ideias de povo ou nação brasileira 
nem sequer eram debatidos nos meios intelectuais da época.

Observando os primeiros conflitos ocorridos na colônia, ob-
servamos que a intenção fundamental era a de promover algumas 
mudanças nas exigências e práticas impostas pela metrópole. Em 
nenhum momento, as primeiras grandes revoltas, acontecidas en-
tre os séculos XVII e XVIII, pretendiam extinguir o pacto colonial ou 
estabelecer a independência da América Portuguesa. Com isso, te-
mos mais um argumento que vai contra a tradicional interpretação 
dada aos levantes decorridos no período colonial.

Conhecidos como revoltas nativistas, esses movimentos tive-
ram início no século XVII, momento em que diversas regiões da 
colônia enfrentavam sérias dificuldades econômicas provenientes 
da crise da economia açucareira. Adentrando o século XVIII, vemos 
que essas rebeliões persistem com a rigorosa fiscalização imposta 
por Portugal nessa mesma época. Entre as maiores rebeliões nati-
vistas destacamos a Revolta de Beckman (1684), a Guerra dos Em-
boabas (1708), a Guerra dos Mascates (1710) e a Revolta de Filipe 
dos Santos (1720). 

Rebeliões Separatistas

Escravos e populares tiveram participação no desenvolvimento 
da Conjuração Baiana.

Ao observarmos o processo de independência do Brasil, nota-
mos que os desejos pela emancipação apareceram anteriormente 
ao momento em que o príncipe regente, Dom Pedro I, realizou a 
proclamação de 1822. Ao longo do século XVIII, em um contexto em 
que a mineração tinha grande visibilidade econômica, os colonos se 
mostravam insatisfeitos com as exigências, cobranças e imposições 
estabelecidas pela Coroa Portuguesa.

Se por um lado contabilizamos a mudança política do gover-
no português, também devemos destacar que essa insatisfação 
veio acompanhada por uma base de sustentação ideológica. Nesse 
sentido, surge a necessidade de salientarmos como o Iluminismo, 
a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos tive-
ram grande peso para que uma parte dos colonos projetasse o fim 
do pacto colonial. Já nessa época, alguns filhos de nossas elites se 
formavam em universidades europeias onde essas transformações 
eram propagadas.

Ao identificarmos as rebeliões separatistas, observamos que 
esse conjunto de fatores atuou em favor de levantes favoráveis à 
quebra do pacto colonial. Contudo, vale aqui frisar que esses movi-
mentos não podem ser erroneamente julgados como eventos que 
lutaram pela formação de uma nação autônoma. No século XVIII, 
a emancipação de nosso extenso território ou o reconhecimento 
de uma pátria brasileira não se evidenciou na pauta dos revoltosos 
dessa época.

Por meio dessa afirmativa, realizamos a construção de uma ou-
tra perspectiva com relação ao significado da Inconfidência Minei-
ra. Ocorrida em 1789, essa conspiração antimetropolitana não fez 
menção a nenhum desejo de libertação do nosso território. Focado 
no desenvolvimento de uma pátria mineira, a elite envolvida com 
esse movimento estabeleceu um projeto de emancipação que pre-
servava o trabalho escravo em terras coloniais.

Tocada por essa mesma separação entre as elites e as camadas 
menos favorecidas, a Conjuração Baiana, de 1798, foi impulsionada 
por uma elite ilustrada que se afastou do movimento ao perceber 
que o mesmo passava a ser controlado por populares. Mesmo não 
tendo um projeto amplo de emancipação, essa revolta teve grande 
importância ao tocar diretamente na questão da escravidão – um 
dilema que ainda perduraria por um bom tempo em nossa história.
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GEOGRAFIA DO BRASIL. O TERRITÓRIO NACIONAL: A CONSTRUÇÃO DO ESTADO E DA NAÇÃO, A OBRA DE FRONTEI-
RAS, FUSOS HORÁRIOS E A FEDERAÇÃO BRASILEIRA

Formação Territorial
A formação do território brasileiro começou antes da chegada dos portugueses.
Para evitar conflitos entre Espanha e Portugal, os dois países assinaram o Tratado de Tordesilhas (1494). Este estabelecia os limites das 

terras a serem ocupadas e exploradas na América.
A primeira região a ser povoada pelos portugueses foi o litoral, especialmente o nordestino. Ali se estabeleceram as plantações de 

cana de açúcar, os engenhos, e os portos.
Paralelo a isso, os colonos organizavam expedições em busca de mão de obra, metais e pedras preciosas.

O território brasileiro no período colonial
O Tratado de Tordesilhas obrigava os portugueses a permanecerem no litoral. Com isso, a primeira atividade econômica foi a explora-

ção do pau-brasil e em seguida, o plantio da cana de açúcar.
Observe o aspecto do mapa brasileiro com os limites do Tratado de Tordesilhas e as capitanias hereditárias:

Com a União Ibérica (1580-1640), o Tratado de Tordesilhas deixa de ter validade. Desta maneira, os colonos portugueses podem ir 
para o interior. Com isso, encontram ouro e pedras preciosas nas regiões hoje conhecidas como Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais.

Com o fim da União Ibérica e o restabelecimento da monarquia em Portugal, os portugueses se expandem para o sul e fundam a 
Colônia do Sacramento, em 1680. A fim de resguardar aquelas terras, os espanhóis respondem criando Os Sete Povos das Missões onde 
jesuítas e índios guaranis viveriam.

Posteriormente, começa na Europa a Guerra de Sucessão (1700-1713), uma disputa entre as potências europeias para escolher o 
próximo soberano espanhol. Esta briga se refletiria também nas colônias americanas e mudaria o os limites do Brasil.

Com o fim do conflito é assinado o Tratado de Utretch, o qual estabelecia:
- as fronteiras entre o Brasil e a Guiana Francesa
- o Amapá, disputado entre França e Portugal, foi reconhecido como português
- a Colônia do Sacramento foi entregue à Espanha
- a área ocupada pelos Sete Povos das Missões foi cedido a Portugal.

Formação territorial do Brasil no século XIX
Com a vinda da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, o território do Brasil sofreu novas alterações.
A atividade mineradora perdeu força e o café passou ser o principal produto de exportação do Brasil. Com isso, os estados como Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo ganharam importância.
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A Banda Oriental do Uruguai foi incorporada ao Brasil como Província da Cisplatina e a Guiana Francesa foi ocupada militarmente. Em 
1817, o Brasil deixa a Guiana Francesa, mas obtém o reconhecimento da posse da foz do Amazonas.

Após a independência, porém, as Províncias Unidas do Rio da Prata, alegam que a área da Cisplatina lhes pertencia e tem início a 
Guerra da Cisplatina (1825-1828). A solução é a criação de um Estado independente, a República Oriental do Uruguai.

Nesta época, se registram a criação das províncias de Alagoas (1817), Sergipe (1820), Amazonas (1850) e Paraná (1853).

Organização do território brasileiro no século XX
Com a proclamação da República, em 1889, as províncias passam a se denominar “estados”.
O Brasil aumentou de tamanho durante o século XX. A França alegava que parte do Amapá lhe pertencia, pois não reconhecia o rio 

Oiapoque como fronteira.
Em maio de 1900, após disputas diplomáticas lideradas pelo barão do Rio Branco, a questão foi resolvida a favor do Brasil e uma faixa 

de terra de 250.000 km² foi incorporado ao estado do Pará.
No entanto, o principal conflito territorial foi registrado com a Bolívia.
Ambos os países se enfrentavam pela região onde atualmente é o estado do Acre. O confronto deu origem a Revolução Acreana e 

terminou com a incorporação destas terras pelo Brasil. Através do Tratado de Petrópolis, a Bolívia foi indenizada e a ferrovia Madeira-Ma-
moré foi construída.

Observe no mapa abaixo o aspecto do território brasileiro em 1922.
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No século XX, observamos a reorganização territorial do Bra-
sil com a criação de novos estados como o Território Federal do 
Guaporé (1943), Mato Grosso do Sul (1977) e Tocantins (1988). Isso 
respondia ao crescimento da população e também tinha o objetivo 
de melhorar a administração local.

O Território Federal do Guaporé passou a ser o estado de Ron-
dônia, em 1982. Por sua vez, Amapá e Roraima foram elevados à 
categoria de estados em 1988.

Divisão Político-Administrativa 
A organização político-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, o Distrito Federal, os estados e os 
municípios, todos autônomos nos termos da Constituição Federal 
de 5 de outubro de 1988.

Distrito Federal
É a unidade autônoma onde tem sede o Governo Federal com 

seus poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Tem as mesmas 
competências legislativas reservadas aos estados e municípios e é 
regido por lei orgânica, sendo vedada sua divisão em municípios. 
Brasília é a capital federal.

Estados
Em número de 26, os estados constituem as unidades de maior 

hierarquia dentro da organização político-administrativa do país; 
são subdivididos em municípios e podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou for-
marem novos estados ou territórios federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar. Organizam-se e regem-
-se pelas constituições e leis que adotarem, observados os princí-
pios da Constituição Federal.

A localidade que abriga a sede do governo denomina-se capital. 

Municípios
Em número de 5.507, em 31 de dezembro de 2000, os mu-

nicípios constituem as unidades autônomas de menor hierarquia 
dentro da organização político-administrativa do Brasil. Sua criação, 
incorporação, fusão ou desmembramento se faz por lei estadual, 
observadas a continuidade territorial, a unidade histórico-cultural 
do ambiente urbano e os requisitos previstos em lei complementar 
estadual. Estas transformações dependem de consulta prévia às po-
pulações diretamente interessadas, através de plebiscito.

Regem-se por leis orgânicas, observados os princípios estabe-
lecidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado onde se 
situam, e podem criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual.

A localidade onde está sediada a Prefeitura Municipal tem a 
categoria de cidade.

Distritos
São unidades administrativas dos municípios. Sua criação, des-

membramento ou fusão se faz por lei municipal, observados a con-
tinuidade territorial e os requisitos previstos em lei complementar 
estadual. Podem, a depender da legislação estadual, ser subdivi-
didas, conforme o caso, em subdistritos, regiões administrativas, 
zonas e similares. 

A localidade onde está sediada a autoridade distrital, excluídos 
os distritos das sedes municipais, tem a categoria de vila. 

Atualmente a divisão político-administrativa do Brasil está con-
figurada em unidades de federação, onde se encontram os Estados 
e o Distrito Federal, e Municípios. Sendo suas principais diferenças 
suas dimensões hierárquicas.

O Brasil possui 27 Unidades de Federação, sendo 26 Estados 
e 1 Distrito Federal. Os Estados são as maiores unidades de hierar-
quia organizacional político-administrativas do país, sendo chefia-
das por um Governador, que possui o poder executivo nesses Es-
tados. As localidades chamadas de Capital são onde se encontram 
as sedes de Governo, geralmente um município dentro do Estado 
onde haverá um maior desenvolvimento econômico devido o fluxo 
de importância política que o mesmo possui. Os Estados podem se 
desmembrar, anexar-se a outros, formarem novos Estados, sendo 
feito de forma aprovada pela sua população, através de plebiscitos 
constitucionais, como foi visto no passado do Brasil, ocasionando 
no surgimento de novos Estados até possuir o formato que é visto 
hoje. Os 26 Estados do Brasil e suas respectivas capitais são:

• Acre – Rio Branco (AC)
• Alagoas – Maceió (AL)
• Amapá – Macapá (AP)
• Amazonas – Manaus (AM)
• Bahia – Salvado (BA)
• Ceará – Fortaleza (CE)
• Espírito Santo – Vitória (ES)
• Goiás – Goiânia (GO)
• Maranhão – São Luís (MA)
• Mato Grosso – Cuiabá (MT)
• Mato Grosso do Sul – Campo Grande (MS)
• Minas Gerais – Belo Horizonte (MG)
• Pará – Belém (PA)
• Paraíba – João Pessoa (PB)
• Paraná – Curitiba (PR)
• Pernambuco – Recife (PE)
• Piauí – Teresina (PI)
• Rio de Janeiro – Rio de Janeiro (RJ)
• Rio Grande do Norte – Natal (RN)
• Rio Grande do Sul – Porto Alegre (RS)
• Rondônia – Porto Velho (RO)
• Roraima – Boa Vista (RR)
• Santa Catarina – Florianópolis (SC)
• São Paulo – São Paulo (SP)
• Sergipe – Aracaju (SE)
• Tocantins – Palmas (TO)

O Distrito Federal é onde se encontra a sede do governo bra-
sileiro, no qual estão concentrados os três poderes federais (Exe-
cutivo, Judiciário e Legislativo), localizado em Brasília, no Estado 
de Goiás, é o único município do Brasil a ser administrado por um 
Governador. É no Distrito Federal que está a Capital do país, daí sua 
importância política para o país, e sua administração ser realizada 
por um governador.

Os municípios são unidades de menor hierarquia dentro da or-
ganização político-administrativa do país, chefiados pelos Prefeitos, 
que exercem o poder executivo essas unidades. Hoje os municípios 
do Brasil estão divididos em 5.561 unidades. Dentro dos municípios 
podem ser encontrados alguns distritos, que são unidades admi-
nistrativas dos mesmos. Os municípios pertencem aos Estados, e 
podem ser classificados como urbanos ou rurais, de acordo com a 
moradia de sua população, ou seja, se a maior parte da população 
de um município vive na cidade (área urbana) ele é considerado 
urbano, se a maior parte de sua população viver no campo (área 
rural) ele é considerado rural. Há municípios totalmente urbanos e 
municípios totalmente rurais no Brasil.

As Divisões Político-Administrativas do país são feitas a modo 
de uma melhor gestão política do território nacional, tanto para 
gerenciar as economias quanto para ministrar as populações. É o 
Governo Federal o responsável por repassar as verbas públicas para 
os Estados e Municípios.
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Federação brasileira: organização política e administrativa
O que é a organização político-administrativa do Estado?
O Estado é a pessoa jurídica que tem como elementos básicos:
- Soberania
- Povo
- Território
- Governo

Ele representa a ideia de uma sociedade politicamente orga-
nizada em um limite territorial, com vistas ao bem-estar de todos.

Para Marcus Vasconcellos (2011), a organização de um Estado 
guarda relação com a “forma de Estado”, que consiste na existência, 
ou não, de uma divisão territorial do poder ou, em outras palavras, 
de como é a organização política e a administrativa de um Estado.

Nos termos do artigo 18 da Constituição Federal:
A organização político-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

CF/88

Certo, ainda, que conforme artigo 1º da CF:
A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolú-

vel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito.

CF/88

Ademais, nos termos do artigo 18, § 2º da CF, existem os terri-
tórios, que integram a União, mas não são entes da federação.

União Federal
A União Federal é pessoa jurídica de direito público, com capa-

cidade política.
Diante do cenário externo, a União exerce a soberania do Esta-

do brasileiro. Já, internamente, a União atua como uma das pessoas 
jurídicas de direito público que compõem a Federação.

A sua organização encontra-se disciplinada na Constituição Fe-
deral, tendo como principais vetores os seguintes elementos:

- Poder Legislativo (arts. 44 a 75) – formado pelo Congresso Na-
cional, que é integrado pela Câmara dos Deputados (513 Deputados 
Federais) e pelo Senado Federal (81 Senadores).

- Poder Executivo (arts. 76 a 91) – integrado pelo Presidente e 
Vice-Presidente da República.

- Poder Judiciário (arts. 101 a 124).
- Bens da União (art. 20).
- Impostos da União (art. 153).

Para Marcus Vasconcellos (2011), a União é uma entidade que 
integra o Estado brasileiro, isto é, a República Federativa do Brasil.

É a unidade política central do Estado Federal, formada pela 
reunião de estados, Distrito Federal e municípios, por meio de um 
pacto federativo indissolúvel.

O autor nos lembra que a União atua no âmbito interno em 
nome próprio (por exemplo: quando realiza uma obra pública) ou 
em nome da Federação (por exemplo: quando intervém em um es-
tado federado).

No plano externo, a União sempre agirá em nome do Estado 
Federal, ou seja, da República Federativa do Brasil.

Estados Federados
Os Estados federados são entes federativos e, portanto, dota-

dos de autonomia, com personalidade jurídica de direito público, 
que se caracteriza pelos seguintes aspectos:

Capacidade de auto-organização
Existência de constituições estaduais elaboradas pelos próprios 

estados federados, as quais devem obedecer às normas e princípios 
previstos na Constituição Federal.

Capacidade de autogoverno
Os estados elegem os próprios governantes que não se subor-

dinam à União Federal. A eleição para governador segue o mesmo 
sistema das eleições presidenciais.

O Poder Legislativo é unicameral, representado pela Assem-
bleia Legislativa, cujos representantes são eleitos pelo sistema pro-
porcional.

Capacidade de autoadministração
Confere aos estados a prerrogativa para gerir os próprios ór-

gãos e serviços públicos, sem interferência da ordem central. Por 
exemplo: lei federal não pode criar cargos nas fazendas estaduais.

Capacidade legislativa
Possibilidade de elaborar as próprias leis.

Os Estados federados estão disciplinados nos artigos 25 a 28 
da CF. Conforme explicitado acima, possuem autonomia política e 
administrativa e, ainda, têm capacidade de se auto organizar por 
meio de seu poder constituinte derivado decorrente.

Conforme Fábio Tavares Sobreira (2014), os principais integran-
tes são:

- O Poder Legislativo (art. 27), que é formado pela Assembleia 
Legislativa, composta por Deputados Estaduais em número calcula-
do com base no sistema de proporcionalidade (art. 27, caput).

- O Poder Executivo (art. 28) integrado por Governador e Vice-
-Governador.

- O Poder Judiciário (arts. 125 e 126).
- Os bens estaduais (art. 26).
- Impostos dos Estados (art. 155).

Por fim, conforme o artigo 18, § 3º da CF:
Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 

desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos 
Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Na-
cional, por lei complementar.

CF/88

Municípios
Os Municípios se organizam por meio da Lei Orgânica Munici-

pal. A estrutura dos municípios é a seguinte:
- Poder Legislativo (arts. 29 a 31), sendo exercido pela Câmara 

Municipal, com número de Vereadores proporcional à população 
do Município, observados o mínimo de 9 e o máximo de 55, segun-
do o artigo 29, IV, da CF.

- Poder Executivo (arts. 29 a 31), exercido pelo Prefeito e Vice-
-Prefeito, eleitos para um mandato de 4 anos.

- Impostos municipais (art. 156).

Atente que não existe judiciário no município.
Conforme o artigo 18, § 4º da CF:
A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 

Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determi-
nado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta pré-
via, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresenta-
dos e publicados na forma da lei.
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CF/88

Distrito Federal
Encontra-se disciplinado nos arts. 18, § 1º e 32, ambos da Cons-

tituição Federal. É ente federativo autônomo e vedada sua divisão 
em Municípios.

O Distrito Federal tem capacidade legislativa, administrativa e 
judiciária, bem como autonomia política – art. 32, § 1º da CF:

Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas 
reservadas aos Estados e Municípios.

CF/88

Territórios
Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, trans-

formação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão re-
guladas em lei complementar.

CF/88
Os Territórios estão dispostos no artigo 33 da CF e seus pará-

grafos.
Atualmente não existem territórios no Brasil, pois os últimos 

foram extintos pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT).

O Território do Amapá e Roraima foram transformados em Es-
tados Federados (artigo 14 do ADCT), e o de Fernando de Noronha 
foi reincorporado pelo estado de Pernambuco (artigo 15 do ADCT).

Sistema Federativo Brasileiro
O Estado Federal é caracterizado pela descentralização. Confor-

me José Tarcízio de Almeida Melo (2008):
(…) o Estado Federal compreende a existência de ordenamen-

tos políticos, autônomos, independentes entre si e válidos para 
uma determinada região do Estado total, porém subordinados a 
um ordenamento mais amplo, do qual decorrem. Por isso, o poder 
constituinte dos estados federados é denominado decorrente.

Dessa forma, no Estado Federal não existe apenas um ordena-
mento constitucional. No Brasil há a Constituição da República, que 
abrange o conjunto dos Estados e a União e, subordinadas a ela, as 
diversas Constituições dos Estados, com vigência e eficácia apenas 
sobre o Estado federado que a fez.

Dada a dimensão territorial do País e população, torna-se in-
compatível a administração do Estado por meio de um governo úni-
co. Quando estava instaurado Estado Unitário, para José Tarcízio de 
Almeida Melo (2008):

O poder central não tinha condições de velar pelos assuntos 
que interessam apenas a uma determinada região e, se adotasse 
normas uniformes, para o extenso território, muitas vezes uma nor-
ma poderia, em relação a um Estado federado, satisfazer-lhe de-
terminadas pretensões, mas, em relação a outros, sufocar anseios 
justos, em razão das peculiaridades locais, o que excluía a possibili-
dade de atender a todos, ao mesmo tempo.

Características do Sistema Federativo Brasileiro
Nas palavras de Marcus Vasconcellos (2011), o sistema federa-

tivo brasileiro apresenta as seguintes características:
Indissolubilidade do pacto federativo: não se admite o direito 

de secessão, ou seja, uma unidade federada não pode ser desligada 
das demais formando um Estado independente.

Representação senatorial: o Senado é órgão de representação 
do Estado na formação da vontade geral da União.

Existência de guardião constitucional: o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) tem a missão de impor o respeito à Constituição Federal. 
A última palavra sobre a constitucionalidade, ou não, de determina-
do ato é do STF.

Não intervenção: a regra geral é que um ente federal não pode 
intervir em outro. Por intervenção entenda-se afastar temporaria-
mente a autonomia de um ente federado. A intervenção federal 
(União intervir nos estados ou no Distrito Federal) ou intervenção 
estadual (estado intervir no município ou União intervir em muni-
cípio localizado em território) é uma medida extrema. As hipóteses 
de intervenção estão previstas nos artigos 34 e 36 da CF.

Capacidade de auto-organização dos entes federados por meio 
de constituição estadual e lei orgânica municipal ou distrital.

Repartição constitucional de rendas e competências.
Os estados-membros são autônomos porque gozam da auto-

nomia constitucional, legislativa, financeira e administrativa.
Mas dependem do estatuto global, enquanto que o Estado Fe-

deral é soberano, porque seu estatuto não depende de poder mais 
elevado algum.

Na concepção de Fábio Tavares Sobreira (2014), no Estado Fe-
deral existe uma repartição constitucional de competências, e mais 
de um centro dotado de capacidade política:

O Estado Federal pressupõe duas ordens jurídicas: a ordem 
central, deferida à União, e as ordens parciais autônomas, ou seja, 
os Estados-membros.

O federalismo brasileiro, no entanto, traz uma característica 
diferente, pois encampa a ideia do Município (posição majoritária 
atual, no sentido de ser o Município ente federado), além de o Dis-
trito Federal também ser um ente autônomo da Federação.

Repartição Constitucional de Competências
A adoção do modelo federativo acarreta a necessidade do me-

canismo de repartição de competências, a fim de que o atendimen-
to às peculiaridades regionais não seja seguido de um conflito de 
atribuições ou de jurisdição.

A repartição de competência é matéria constitucional, para 
evitar conflitos e assegurar a permanência, no tempo, dos critérios 
adotados pela Constituição rígida.

Sobre a repartição constitucional de competências, Fábio Ta-
vares Sobreira (2014) dispõe que só a Constituição, corporificando 
a soberania do Estado, é que pode traçar o âmbito de cada um dos 
entes federados. Nesse sentido:

O Estado Federal tem soberania, ao passo que os entes inte-
grantes da Federação (União, Estados-membros, Municípios e Dis-
trito Federal são dotados de autonomia, que é revelada por meio 
de uma repartição constitucional de competências como forma de 
manter o equilíbrio e o pacto federativo.

Para Paulo Mohn (2010), no sistema da CF convivem a reparti-
ção horizontal e a repartição vertical de competências.

Na repartição horizontal foram relacionadas as competências 
da União, no campo material e legislativo. Os Estados permanecem 
com as competências remanescentes e os Municípios com as com-
petências definidas indicativamente.

Repartição Vertical
O Distrito Federal acumula as competências estaduais e mu-

nicipais, com poucas exceções (artigos 21, XIII, XIV, e 22, XVII). Em 
relação à repartição vertical (Paulo Mohn, 2010):

Quanto à repartição vertical, ela se aplica onde possa haver 
atuação concorrente dos entes federativos. Foram previstos domí-
nios de execução comum, em que pode ocorrer a atuação concomi-
tante e cooperativa entre União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios (BRASIL, 1988, art. 23).

No campo legislativo, foram definidos domínios de legislação 
concorrente, nos quais a União estabelece as regras gerais, a serem 
suplementadas pelos Estados, Distrito Federal e pelos Municípios 
(BRASIL, 1988, arts. 24 e 30, II).
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1. Competências e Habilidades Compreender a utilização de mecanismos de coesão e coerência na produção escrita; Compreender de 
que forma determinada expressão pode ser interpretada em razão de aspectos sociais e/ou culturais; Analisar os recursos expressivos 
da linguagem verbal, relacionando textos e contextos mediante a natureza, função, organização, estrutura, de acordo com as condi-
ções de produção. Conteúdos linguísticos textuais: Denotação e conotação; Sinonímia e antonímia; Correlação morfológica, sintática 
e/ou semântica; Pronomes e suas referências; Artigos (definidos e indefinidos); Singular e Plural; Verbos no tempo presente, para 
expressar hábitos e rotinas, em suas formas afirmativa, interrogativa ou negativa; Verbos no Presente Contínuo, para expressar ativi-
dades momentâneas e futuro, em suas formas afirmativa, interrogativa ou negativa; Comparativo e superlativo; Adjetivos e advérbios 
e suas posições nas frases; e Quantificadores (many, much, few, little, a lot of) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
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COMPETÊNCIAS E HABILIDADES COMPREENDER A 
UTILIZAÇÃO DE MECANISMOS DE COESÃO E COERÊN-
CIA NA PRODUÇÃO ESCRITA;COMPREENDER DE QUE 

FORMA DETERMINADA EXPRESSÃO PODE SER IN-
TERPRETADA EM RAZÃO DE ASPECTOS SOCIAIS E/OU 
CULTURAIS; ANALISAR OS RECURSOS EXPRESSIVOS 
DA LINGUAGEM VERBAL, RELACIONANDO TEXTOS E 
CONTEXTOS MEDIANTE A NATUREZA, FUNÇÃO, OR-

GANIZAÇÃO, ESTRUTURA, DE ACORDO COM AS CON-
DIÇÕES DE PRODUÇÃO. CONTEÚDOS LINGUÍSTICOS 

TEXTUAIS: DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO;SINONÍMIA E 
ANTONÍMIA; CORRELAÇÃO MORFOLÓGICA, SINTÁTI-
CA E/OU SEMÂNTICA; PRONOMES E SUAS REFERÊN-
CIAS; ARTIGOS (DEFINIDOS E INDEFINIDOS);SINGU-
LAR E PLURAL; VERBOS NO TEMPO PRESENTE, PARA 
EXPRESSAR HÁBITOS E ROTINAS, EM SUAS FORMAS 

AFIRMATIVA, INTERROGATIVA OU NEGATIVA; VERBOS 
NO PRESENTE CONTÍNUO, PARA EXPRESSAR ATIVIDA-

DES MOMENTÂNEAS E FUTURO, EM SUAS FORMAS 
AFIRMATIVA, INTERROGATIVA OU NEGATIVA; COM-
PARATIVO E SUPERLATIVO; ADJETIVOS E ADVÉRBIOS 
E SUAS POSIÇÕES NAS FRASES; E QUANTIFICADORES 

(MANY, MUCH, FEW, LITTLE, A LOT OF)

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries
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Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescenta-se es. 
Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives

• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acrescenta-se es.
Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth mouse – mice

Countable and Uncountable nouns
• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 

são chamados de countable nouns em inglês.
Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:
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Definite Article
THE = o, a, os, as

• Usos
– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.

– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as 
palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.

THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias 
de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.

– Antes de numerais ordinais.
He is THE eleventh on the list.

– Antes de nomes de hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 
museus.

THE Hilton (Hotel)

– Antes de nacionalidades.
THE Dutch

– Antes de nomes de instrumentos musicais.
She plays THE piano very well.

– Antes de substantivos seguidos de preposição.
THE Battle of Trafalgar

• Omissões
– Antes de substantivos tomados em sentido genérico.
Roses are my favorite flowers.

–Antes de nomes próprios no singular.
She lives in South America.

–Antes de possessivos.
My house is more comfortable than theirs.

– Antes de nomes de idiomas, não seguidos da palavra langua-
ge.

She speaks French and English. (Mas: She speaks THE French 
language.)

– Antes de nomes de estações do ano.
Summer is hot, but winter is cold.

• Casos especiais
– Não se usa o artigo THE antes das palavras church, school, 

prison, market, bed, hospital, home, university, college, market, 
quando esses elementos forem usados para seu primeiro propósito.

She went to church. (para rezar)
She went to THE church. (talvez para falar com alguém)

– Sempre se usa o artigo THE antes de office, cathedral, cine-
ma, movies e theater.

Let’s go to THE theater.
They went to THE movies last night.

Indefinite Article
A / AN = um, uma

• A
– Antes de palavras iniciadas por consoantes.
A boy, A girl, A woman

– Antes de palavras iniciadas por vogais, com som consonantal.
A uniform, A university, A European

• AN
– Antes de palavras iniciadas por vogais.
AN egg, AN orange, AN umbrella

– Antes de palavras iniciadas por H mudo (não pronunciado).
AN hour, AN honor, AN heir

• Usos
– Para se dar ideia de representação de um grupo, antes de 

substantivos.
A chicken lays eggs. (Todas as galinhas põem ovos.)

– Antes de nomes próprios no singular, significando “um tal de”.
A Mr. Smith phoned yesterday.

– No modelo:
WHAT + A / AN = adj. + subst.

What A nice woman!

– Em algumas expressões de medida e frequência.
A dozen
A hundred
Twice A year

- Em certas expressões.
It’s A pity, It’s A shame, It’s AN honor...

– Antes de profissão ou atividades.
James is A lawyer.
Her sister is A physician.

• Omissão
– Antes de substantivos contáveis no plural.
Lions are wild animals.

– Antes de substantivos incontáveis.
Water is good for our health.
* Em alguns casos, podemos usar SOME antes dos substanti-

vos.
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Em Inglês utilizamos adjetivos para comparar duas coisas ou 
mais. Eles podem ser classificados em dois graus: comparativo e 
superlativo.

O grau comparativo é usado para comparar duas coisas. Já o 
superlativo, usamos para dizer que uma coisa se destaca num grupo 
de três ou mais.

Exemplos:
As cold as = tão frio quanto
Not so (as) cold as = não tão frio quanto
Less cold than = menos frio que
The least cold = o menos frio
As expensive as = tão caro quanto
Not so (as) expensive as = não tão caro quanto
Less expensive than = menos caro que
The least expensive = o menos caro

Observações:
1. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos / advérbios de 

uma só sílaba.
Exemplos:
taller than = mais alto que / the tallest = o mais alto
bigger than = maior que / the biggest = o maior

2. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos de duas sílabas.
Exemplos:
happier than = mais feliz que
cleverer than = mais esperto que
the happiest = o mais feliz

the cleverest = o mais esperto

3. Usamos os prefixos more e most com adjetivos de mais de 
duas sílabas.

Exemplos:
More comfortable than = mais confortável que
More careful than = mais cuidadoso que
The most comfortable = o mais confortável
The most careful = o mais cuidadoso

4. Usamos os prefixos more e most com advérbios de duas sí-
labas.

Exemplos:
More afraid than = mais amedrontado que
More asleep than = mais adormecido que
The most afraid = o mais amedrontado
The most asleep = o mais adormecido

5. Usamos os prefixos more e most com qualquer adjetivo ter-
minado em –ed, –ing, –ful, –re, –ous.

Exemplos:
tired – more tired than – the most tired (cansado)
charming – more charming than – the most charming (char-

moso)
hopeful – more hopeful than – the most hopeful (esperançoso)
sincere – more sincere than – the most sincere (sincero)
famous – more famous than – the most famous (famoso)

Variações ortográficas
– Adjetivos monossilábicos terminados em uma só consoante, 

precedida de uma só vogal dobram a consoante final antes de rece-
berem –er ou –est.

Exemplos:
fat – fatter than – the fattest (gordo)
thin – thinner than – the thinnest (magro)

– Adjetivos terminados em Y, precedido de vogal, trocam o Y 
por I antes do acréscimo de –er ou –est:

Exemplos:
angry – angrier than – the angriest (zangado)
happy – happier than – the happiest (feliz)
Exceção
shy - shyer than - the shyest (tímido)

– Adjetivos terminados em E recebem apenas –r ou –st.
Exemplos:
nice – nicer than – the nicest (bonito, simpático)
brave – braver than – the bravest (corajoso)

Formas irregulares
Alguns adjetivos e advérbios têm formas irregulares no compa-

rativo e superlativo de superioridade.

good (bom / boa)
better than - the best

well (bem)
bad (ruim / mau)

- the worst
badly (mal)
little (pouco) less than - the least

Alguns adjetivos e advérbios têm mais de uma forma no com-
parativo e superlativo de superioridade.
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far (longe)
farther than – the farthest (distância)
further (than) – the furthest (distância / adicional)
old (velho)
older than – the oldest
elder – the eldest (só para elementos da mesma família)
late (tarde)
the latest (o mais recente)
the last (o último da série)

O estudo dos pronomes é algo simples e comum. Em inglês existe apenas uma especificidade, que pode causar um pouco de estra-
nheza, que é o pronome “it”, o qual não utilizamos na língua portuguesa; mas, com a prática, você vai conseguir entender e aprender bem 
rápido. 

Subject Pronouns

I (eu) I am a singer.

YOU (você, tu, vocês) You are a student.

HE (ele) He is a teacher.

SHE (ela) She is a nurse.

IT (ele, ela) It is a dog/ It is a table.

WE (nós) We are friends.

THEY (eles) They are good dancers.

O pronome pessoal (subject pronoun) é usado apenas no lugar do sujeito (subject), como mostra o exemplo abaixo:
Mary is intelligent = She is intelligent.

Uso do pronome “it”

– To refer an object, thing, animal, natural phenomenon.
Example: The dress is ugly. It is ugly. 
The pen is red. It is red.
The dog is strong. It is strong.

– Attention
a) If you talk about a pet use HE or SHE
Dick is the name of my little dog. He’s very intelligent!
b) If you talk about a baby/children that you don’t know if is a girl or a boy.
The baby is in tears. It is in tears. The child is happy. It is happy.

Object Pronous
São usados como objeto da frase. Aparecem sempre depois do verbo.

ME

YOU

HIM

HER

IT

US

YOU

THEM
Exemplos:
They told me the news.
She loves him so much.

Demonstrative Pronouns
Os pronomes demonstrativos são utilizados para demonstrar alguém ou alguma coisa que está perto ou longe da pessoa que fala ou 

de quem se fala, ou seja, indica posição em relação às pessoas do discurso.


	OP-084JN-21-PREP-ESA-SARGENTOS
	OP-084JN-21-PREP-ESA-SARGENTOS
	0 - INDICE BASE (OPÇÃO)_09-2020
	01 - MATEMÁTICA
	02 - PORTUGUÊS
	03 - História do Brasil
	04 - GEOGRAFIA DO BRASIL
	05 - INGLÊS




